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Medicamento é definido como produto farmacéutico, tecnicamente obtido ou elaborado,
com finalidade profilatica, curativa, paliativa ou para fins de diagnostico.

Destaca-se o disposto nos artigos 3° 5° e inciso | do artigo 6° da Lei Federal n°
13.021/14:

Art. 3° - Farmacia € uma unidade de prestacdo de servicos destinada a prestar
assisténcia farmacéutica, assisténcia a salde e orientacdo sanitaria individual e coletiva, na
qual se processe a manipulacdo e/ou dispensacdo de medicamentos magistrais, oficinais,
farmacopeicos ou industrializados, cosméticos, insumos farmacéuticos, produtos farmacéuticos
e correlatos.

Paréagrafo Unico. As farmécias serdo classificadas segundo sua natureza como:

| - farmacia sem manipulagéo ou drogaria: estabelecimento de dispensagédo e comércio
de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos em suas embalagens originais;

Il - farmacia com manipulacéo: estabelecimento de manipulagdo de formulas magistrais
e oficinais, de comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos,
compreendendo o de dispensacéo e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de
qualquer outra equivalente de assisténcia médica.

Art. 5° - No ambito da assisténcia farmacéutica, as farmacias de qualquer natureza
requerem, obrigatoriamente, para seu funcionamento, a responsabilidade e a assisténcia
técnica de farmacéutico habilitado na forma da lei.

Art. 6° - Para o funcionamento das farmacias de qualquer natureza, exigem-se a
autorizacdo e o licenciamento da autoridade competente, além das seguintes condi¢des:

| - ter a presenga de farmacéutico durante todo o horario de funcionamento;

A questdo dos medicamentos no Brasil é paradoxal: por um lado, a populagdo sofre
com a falta de acesso aos medicamentos, por outro, ha o consumo irracional estimulado pela
automedicacdo e pela concepcao errbnea de medicamento como simples mercadoria, isenta
de risco (CRF-SP, 2009).

Porém é um grande equivoco afirmar que a maior capilaridade de disponibilizacéo de
medicamentos serd uma solucdo para saude da populacdo, pois 0 que garante saude é
gualidade de atendimento agregada a orientacdo adequada sobre o uso racional de
medicamento.

Sendo assim, é de suma importancia observar que os medicamentos, devem ser
disponibilizados & populacdo acompanhados de orientagdo por um profissional habilitado.
Destaca-se que esta orientacdo é garantida em farmacias e drogarias com a presenca de
farmacéutico em periodo integral de funcionamento, conforme previsto no inciso | do artigo 6°
da Lei Federal n°® 13.021/14.

A venda de medicamentos em supermercados somente contribuirq para incentivar a
automedicacdo, expondo a populagdo a riscos, aumentando acidentes de intoxicagdes,
interacbes medicamentosas, mascaramento dos sintomas, agravamento de doencas,
internacdes e gastos com os servicos de salide no municipio, além de diminuir a capacidade
produtiva e a qualidade de vida do municipe.



Por exemplo, o paracetamol, medicamento isento de prescricdo (MIP) amplamente
utilizado no Brasil, se usado sem orientacdo, em dose elevada, pode gerar toxicidade ao
figado. O acido acetilsalicilico, também enquadrado como MIP, pode potencializar efeitos de
outros medicamentos como anticoagulantes. Além disso, pode interferir na acdo de
medicamentos de uso continuo, como por exemplo, captopril e enalapril (anti-hipertensivos).
Esses sdo alguns exemplos de medicamentos comumente usados e que geram a falsa
sensacao de inofensividade aos seus usuarios.

Portanto, a permissédo para que o usuario tenha livre acesso aos medicamentos em
nada contribui para a saude publica. Ao contrario, cerceia o direito da populacdo a assisténcia
farmacéutica, direito este assegurado como parte integrante do direito & salde, garantido pela
Constituicdo Federal (1988) e reafirmado pela Lei Orgénica da Saude (Lei 8080/90), pela
Politica Nacional de Medicamentos (Portaria GM 3.196/1998) e pela Politica Nacional de
Assisténcia Farmacéutica. (Resolucdo CNS 338/2004).
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